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APRESENTAÇÃO

A obra “Políticas e Serviços de Saúde” compila 85 trabalhos técnicos e científicos 
originais produzidos por acadêmicos, docentes e pesquisadores de diversas Instituições de 
Ensino no Brasil; os textos – que abrangem diversas metodologias de pesquisa – refletem 
o caráter plural e multidisciplinar desta temática trazendo ao leitor não só o panorama 
atual das políticas públicas de saúde, mas também como os aspectos biopsicossociais e 
ambientais característicos de nosso país permeiam este cenário.

Este E-Book foi dividido em quatro volumes que abordam, cada qual, fatores os 
intrínsecos ligados à política e serviços no âmbito da saúde no Brasil, respectivamente: 
“Clínica em Saúde”, que traz majoritariamente revisões e estudos de caso no intuito de 
fornecer novas possibilidades terapêuticas; “Diversidade Social” que tem como foco 
as ações práticas da comunidade científica no contexto da atuação profissional em 
coletividades; “Educação em Saúde”, volume que apresenta, discute e/ou propõe opções 
inclusivas para o ensino de saúde em ambiente comunitário, hospitalar e escolar; e, por fim, 
“Epidemiologia & Saúde” que compila estudos, em sua maioria observacionais, com foco 
na análise da transmissão de doenças comuns no cenário nacional ou ainda investigam 
novas abordagens para o estudo do tema.

Agradecendo o empenho dos autores na construção dessa obra, explicita-se o 
desejo de que esta leitura contribua para a ampliação do conhecimento científico das 
políticas públicas nacionais em saúde e também que possa contribuir para novos estudos.

Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
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RESUMO: Com o intuito de procurar uma 
maneira de utilizar de forma ótima os dados 
etnobotânicos e etnofarmacológicos locais para 
organizar medidas de promoção à saúde pública 
entre outras, foram avaliados diferentes estudos 
de caráter etnobotânico e etnofarmacológico 
realizados em território pernambucano. Uma 
busca foi realizada em três indexadores dos 
quais foram selecionados artigos em português e 
inglês para análise. Entre os problemas principais 
encontrados, destacaram-se algumas questões 
quanto aos indicadores utilizados, indicações 
redundantes, ausência do número de citações 
por espécies e metodologia mal descrita. Esses 
resultados indicam que a falta de padronização 
em vários níveis, na forma de apresentar os 

dados é um problema notável para comparar e/
ou juntar dados de diferentes estudos. Muitos 
dos problemas podem ser justificados pelas 
dificuldades intrínsecas da pesquisa etnobotânica 
e da complexidade da área de estudo, entre 
outros fatores. Apesar disso foram identificadas 
algumas formas de minimizar esse problema e 
aumentar o potencial de uso dos estudos.
PALAVRAS-CHAVE: Etnobotânica, 
Etnofarmacologia, Plantas Medicinais, Saúde 
Pública, Brasil.

DIFFICULTIES IN THE USE OF 
ETHNOBOTANICAL STUDIES FOR 

PUBLIC HEALTH: METANALYSIS OF 
STUDIES IN PERNAMBUCO

ABSTRACT: In order to look for a way to 
make the best use of local ethnobotanical 
and ethnopharmacological data to organize 
measures to promote public health, among 
others, different studies of ethnobotanical 
and ethnopharmacological character carried 
out in Pernambuco territory were evaluated. 
A search was carried out in three indexers 
from which articles in Portuguese and English 
were selected for analysis. Among the main 
problems encountered, some issues were 
highlighted regarding the indicators used, 
redundant indications, absence of the number 
of citations by species and poorly described 
methodology. These results indicate that the lack 
of standardization at various levels, in the way 
of presenting the data, is a notable problem for 
comparing and / or gathering data from different 
studies. Many of the problems can be justified by 
the intrinsic difficulties of ethnobotanical research 
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and the complexity of the area of study, among other factors. Despite this, some ways have 
been identified to minimize this problem and increase the potential for using the studies.
KEYWORDS: Ethnobotany, Ethnopharmacology, Medicinal Plants, Public Health, Brazil.

1 | 	INTRODUÇÃO
O conhecimento popular acerca das plantas medicinais têm um caráter tradicional e 

étnico, tendo características e informações peculiares para cada grupo ou região isoladas, 
mudando a coleção de plantas utilizadas e a forma de uso, porém, frequentemente 
características diversas podem ser muito similares e são de fato resultado da mistura de 
povos e acúmulo de conhecimento dessa troca de cultura dentro de milhares de anos ou 
coincidências individuais (ALMEIDA e ALBUQUERQUE, 2002; GIANNENAS et al., 2020).

Atualmente, em todo mundo, o uso e comércio de plantas medicinais é uma prática 
de grande valor comercial, terapêutico, cultural e histórico, em especial nas regiões mais 
pobres (MARTIN, 2015). Diversas análises da OMS (Organização Mundial da Saúde) 
indicam potencial crescente para esse comércio (OMS, 1979 e 2019). Nos anos 2000, 
segundo dados da UNCTAD  (United Nations Conference on Trade and Development) 
apenas o comércio de plantas medicinais representava um total de 60 bilhões de dólares 
no mundo, sendo parte importante da economia de alguns países e que vem crescendo 
como esperado.

Com o avanço da população e outras formas do uso do solo e da natureza, esses 
recursos, em especial os mais procurados, tendem a ter uma redução de frequência no 
local. Devido a esse e outros fatores, a etnobotânica (área que estuda recursos vegetais 
e sua relação com a população) foi desenvolvida e vem evoluindo para buscar formas 
de otimizar o uso desses recursos, incluindo fatores sociais, farmacológicos, ecológicos e 
financeiros, ajudando a preservar a natureza e melhorar a qualidade de vida da população 
(MARTIN, 2015).

No Brasil as ações da OMS e outras metas internacionais se traduziram em 
legislações diversas, hoje em dia está centrada principalmente na Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares e a Política Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos (PNPMF) entre outras (BRASIL, 2006, 2016a, 2016b e 2019; OMS, 2019). As 
medidas que norteiam a implementação e regulação dessas práticas no Brasil e em especial 
no SUS e vem sendo atualizada de acordo com o progresso e achados científicos (BRASIL, 
2015) e os principais objetivos são voltados à atenção básica/primária, possibilitando um 
tratamento seguro e eficaz, crescimento de iniciativas sociais conscientes e o envolvimento 
dos usuários e profissionais (BRASIL, 2019).

A PNPMF também visa a implementação e integração do uso de plantas medicinais 
e fitoterápicos dentro do SUS e outras iniciativas, além da pesquisa sobre as plantas 
medicinais e tradições locais, educação e estabelecimento de boas práticas de cultivo, 
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manipulação e produção de plantas medicinais e fitoterápicos, para o uso dentro e fora dos 
ambientes hospitalares(BRASIL, 2016a).

Vale ainda citar que programas de especialização e aprendizado em práticas 
complementares estão presentes em cursos de nível superior e são apoiados por diretrizes 
como da Portaria Nº. 971/06 e outras medidas como o projeto de Autoavaliação Para 
Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica – AMAQ”, que incluem a fitoterapia, 
procuram avaliar e procurar pontos chave para o desenvolvimento de políticas que atuem 
no sistema básico de saúde em todos os pontos já citados (BRASIL, 2016b).

Apesar das medidas citadas, estudos diversos apontam a dificuldade de se atingir 
essas metas representadas de diversas formas, como a falta de habilidade de profissionais 
da saúde, falta de conhecimento e crenças equivocadas da população e comerciantes, entre 
outras (RODRIGUEZ-FRAGOSO et al., 2008; LIMA; COELHO-FERREIRA; OLIVEIRA, 
2011; PONTES et al., 2012; KAULING et al., 2013; BRASIL, 2016b; GIANNENAS et al., 
2020).

Assim sendo, a continuidade dos estudos etnobotânicos e etnobiológicos em 
sua mais ampla capacidade são de fundamental para promover o crescimento da forma 
mais adequada cumprindo os diversos aspectos desejáveis acima. E para isso, estudos 
complexos, variados e complementares, considerando aspectos antropológicos, medicinas, 
econômicos e outros são fundamentais (MARTIN, 2015; HEINRICH et al., 2018;), além de 
estabelecer formas cada vez mais eficaz e adequada para cada objetivo (SILVA et al., 2010; 
DUDNEY et al., 2015; WECKERLER et al., 2018). 

Com isso em mente, o objetivo desse trabalho é avaliar a literatura disponível 
a fim identificar pontos que dificultam e reduzem o potencial de uso de publicações de 
caráter etnobotânico para o desenvolvimento de medidas que promovam a saúde pública; 
especulando e dando subsídio, considerando a parte etnofarmacológica, para a identificação 
de possíveis soluções para o problema.

2 | 	METODOLOGIA
Pernambuco é um dos nove estados do nordeste do Brasil. Apesar de ser um local 

a muito ativo; sua construção como “Pernambuco” teve início por volta de 1501, com a 
chegada dos primeiros portugueses desencadeando diversas ações que levaram à 
formação que temos atualmente. Apesar da tentativa de industrialização, que seguem em 
curso até hoje, as terras locais ainda têm grande marca da tradição da agricultura, mas 
também registram grande avanços quanto à modernização em diversos setores, como a 
esfera da saúde e outros da área de serviços.

 Com 98.067.881 km2 Pernambuco é o 9º menor estado do Brasil em território e está 
dividido em 185 municípios, sendo Recife a capital do estado. Apesar da relativamente 
pequena área, o estado é o 7º maior em população, com 8.976.031 habitantes.
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 Para este estudo, Inicialmente, uma pesquisa bibliográfica foi feita em três 
indexadores de importância acadêmica; PubMed, Scielo e ScienceDirect. As palavras-
chave “Pernambuco” “nordeste” “nordeste brasileiro” e “nordeste do Brasil” foram utilizadas 
para limitar a localização e sempre eram utilizadas com as palavras “etnobotânica”, 
“etnofarmacologia”, “flora medicinal”, “plantas medicinais”, “conhecimentos tradicionais”, 
“fitoterápicos” e “fitoterapia”. 

As palavras-chave foram tiradas do conhecimento dos pesquisadores e das 
palavras-chave aplicável encontrados nos artigos das primeiras três primeiras páginas 
de uma pesquisa no Google Acadêmico utilizando as palavras-chave “etnobotânica”, 
“plantas medicinais” e “Pernambuco”, separadas apenas por vírgulas. Na pesquisa final, 
as palavras-chave foram organizadas nos seguintes formatos, onde X e Y representam 
as palavras para localização e A e B as do tema de interesse: “(X AND A) OR (X AND B) 
OR (Y AND A) OR…” e/ou (X OR Y) and (A OR B), sendo adequado ao motor de busca de 
cada indexador e fazendo mais de uma pesquisa nos indexadores onde se foi necessário, 
utilizando todas palavras citadas.

 Os 273 artigos encontrados, em português ou inglês, foram avaliados através 
do título e resumo. No PubMed foram inicialmente avaliados 48 artigos; no Scielo 100 
artigos; e no ScienceDirect 125 artigos. Da primeira análise foram retirados 29 artigos 
que apresentavam dados etnobotânicos associados ou não à medicina, e, em seguida, 
analisando mais detalhadamente os artigos que apresentavam dados das espécies, 
com método de identificação adequado, metodologia geral clara e dados qualitativos e 
quantitativos em apresentação que possibilitasse sua retiradas para apreciação adequada 
ao nosso propósito, ficando ao final 12 artigos. Vale citar que quatro dos artigos aqui 
estudados são derivados de uma mesma pesquisa, havendo ainda ao menos uma outra 
publicação derivada dessa estudo.

 Os critérios de inclusão para os artigos eram que fossem estudos primários, de 
caráter etnobotânico ou etnofarmacológico e que abordasse, de forma exclusiva ou não, o 
uso de plantas medicinais pela população local de Pernambuco. Os dados deveriam estar 
apresentados de forma que fosse possível identificar que se tratavam de dados apenas 
do estado de Pernambuco e que os dados de interesse (em especial o de haver aplicação 
medicinal para cada espécie) estivessem atribuídos a cada espécie individualmente. Cada 
planta deveria ter sido identificada até nível de espécie por metodologia adequada, sendo 
excluídos os que alegaram o uso apena da associação do nome popular com a literatura. 
Estudos com especificações quanto à patologia, gênero ou espécie de interesse também 
foram rejeitados, por distorcerem, na nossa leitura, o que seria o quadro geral da população 
local.

Quanto aos dados foram organizados no Excel 2007 e utilizados para avaliar 
quais estudos apresentam ou carecem de algo em sua metodologia ou apresentação que 
reduzam a facilidade ou potencial de uso desses na área da saúde (em especial da saúde 
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pública). Apesar de dados diversos serem apresentados, como alguns dados de interesse 
fitossociológico, o foco foi direcionado aos dados envolvendo propriedades terapêuticas, 
incluindo as indicações de tratamento, partes das plantas, formas de preparo, indicadores 
diversos normalmente considerados de interesse em estudos etnofarmacológicos e alguns 
dados sobre o local e a população. Os dados do levantamento etnofarmacológico e sua 
análise serão feitos em publicação futura.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Dos doze artigos usados, derivados de nove pesquisas, foram retirados dados 

de 8 municípios, representando aproximadamente 3,27% do território pernambucano e 
34,53% da população, como apresentado na Quadro 1. Apesar de esses dados terem sidos 
retirados pequena amostra dessas regiões, é difícil quantificar quanto território representa 
de verdade, já que em alguns artigos é indicado que os dados ali coletados também são 
repassados a municípios vizinhos (OLIVIERA, OLIVEIRA e ANDRADE 2010; MONTEIRO 
et al., 2011).

Quanto ao levantamento etnobotânico, um total de 357 espécies (apenas medicinais) 
apresentadas foram identificadas a nível de espécie, além de mais 129 identificadas a nível 
genérico. Foram identificados nomes populares que poderiam indicar até três diferentes 
espécies cada. As espécies mais citadas foram Anacardium occidentale (L.), Boerhavia 
diffusa (L.), Cereus jamacaru (DC.), Chenopodium ambrosioides (L.), Cymbopogon citratus 
((DC.) Stapf), Solanum paniculatum (L.) e Ziziphus joazeiro )Mart.), aparecendo em 7 dos 
estudos lidos. 

Diversas variáveis de interesse para as pesquisas voltadas à análise de plantas 
medicinais, foram encontradas peculiares de interesse, considerando os diversos aspectos 
que a utilização desses recursos pode beneficiar e também ao potencial de uso dos dados 
colhidos, quanto aos indicadores de relevância utilizados, indicações (condições de saúde), 
partes das plantas utilizadas, registro da forma de uso e preparo, características locais do 
sistema de saúde e valor medicinal das plantas, valor comercial das plantas e a visão da 
população local quanto a importância dos recursos vegetais nas diferentes áreas.
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*Publicações derivadas de um mesmo estudo.

Quadro 1 - Dados das regiões dos estudos analisados.

Fonte: Autoria própria

Quanto aos indicadores/índices; dados derivados de uma análise quantitativa e 
componente da chamada “etnobotânica quantitativa”, é importante saber que todos têm 
suas falha e benefícios para a avaliação de hipóteses e mensuração de importância/
valor, e que para uma análise mais assertiva, variando com os objetivos (SILVA et al., 
2010), amostragem e outros fatores, sendo normalmente o ideal é o uso de mais que 
um deles em conjunto. Também é importante ressaltar que essa indicação de cada um 
leva ao desenvolvimento de variações desses índices e o desenvolvimento de novos 
constantemente (HOFFMAN e GALLAHER, 2007). Para melhor entender esses cálculos, 
sua limitações e indicações, aconselhamos a leitura de Hoffman Gallaher (2007) para uma 
análise mais completa e Silva et al. (2010) para uma análise mais sucinta.

Dentre todos os índices de interesse envolvendo plantas medicinais encontrados 
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nos estudos analisados, a Importância Relativa (IR) foi o mais comum deles, estando 
presente em 6 das 9 pesquisas (12 artigos) estudadas. A IR relaciona a importância de 
uma planta a sua versatilidade de indicações e sistemas corporais, sendo uma relação 
diretamente proporcional (SILVA et al., 2010; DUDNEY et al., 2015). É um indicador simples 
e fácil de calcular, porém que não leva em consideração a quantidade de indivíduos que 
citaram a planta, podendo apresentar um alto IR mesmo com dados de um único indivíduo 
(SILVA et al., 2010) o que afeta o desenvolvimento de políticas de saúde pública, já que 
a abrangência das medidas em saúde pública procuram ser o mais abrangente e rentável 
possível. 

Ainda considerando a IR, entre os artigos estudados, em alguns os dados para 
finalidade místico-religiosas não foram registrados enquanto que em outros foram, assim 
afetando o IR e sua comparação entre estudos. Esses dados podem ter aplicações diversas 
dentro da área da saúde desde que associado aos seus efeito fisiológicos (COSTA, 
FIGUEIREDO e CAZENAVE, 2005).

Em alguns casos, foram registradas indicações de  forma redundante, como dois 
nomes para uma mesma patologia em uma mesma planta e uso de termos genéricos que 
engloba outras citações alí presente; também comprometendo o uso da IR entre pesquisas. 
Esse problema pode tanto ser associado a uma problemática de padronização, quanto 
dificuldades por motivos diversos, de identificar mais precisamente a patologia, valendo 
lembrar que em frequentemente os entrevistados usam expressões regionais que dificultam 
o mapeamento e identificação da patologia específica.

O índice IR, como falado não leva em consideração o número de informantes; uma 
de suas falhas, já que uma única pessoa pode gerar um alto IR, sendo recomendável o 
uso dele em conjunto com algum índice que cubra a falha (SILVA et al., 2010). Aqui, o IR 
foi encontrado isolado de outros índices importantes em quatro artigos e associado ao FCI 
(Fator de Consenso de Informantes) em dois estudos. Sendo que o FCI não cobre esse 
problema, como visto no quadro 2.
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Quadro 2 - ïndices (indicadores de valor/ importância) encontrados.

Fonte: Autoria própria

Um caso interessante quanto ao uso de índices foi o do estudo de Albuquerque e 
Andrade (2002b), onde foram utilizados três índices NF (Nível de Fidedignidade), ROP 
(Rank Order Priority) e PR (popularidade relativa). Que relacionam a relevância da planta 
com a concordância entre os informantes para um uso específico (o uso principal; o mais 
indicado) e a popularidade dessa espécie dentro da comunidade estudada (ver Quadro 2 
para mais detalhes). Além disso, essa pesquisa foi utilizada para ao menos 5 publicações, 
cada uma com uma leitura diferente do dados e visando diferentes finalidade, sendo 
quatro delas encontradas neste estudo (tabela 1), espalhados entre diferentes revistas e 
indexadores.

Outros dados relevantes para avaliar importância real das plantas citadas pela 
população e sua dinâmica de uso, é se a população faz uso de fato daquele recurso ou tem 
algum familiar em casa que o faça, dando uma indicação melhor de para qual parcela da 
população esse valor realmente se aplica, ao menos diretamente. Outro dado interessante, 
encontrado em apenas uma das pesquisas é a quantidade de usuários que assim o 
fazem por aconselhamento/indicação médica, que no caso representou apenas 11% dos 
entrevistados, (RODRIGUES e ANDRADE, 2014), ou outra forma de indicação e a forma 
de aquisição do conhecimento sobre o uso desse recurso; que seria um conhecimento 
desejável para nortear políticas de educação (PONTES et al., 2012; BRASIL, 2016b).

Muitos artigos também não citam muito bem como selecionaram seus “entrevistados 
chave”, o que dificulta o aproveitamento de estudos para essa finalidade. Além disso, essa 
limitação não dá uma visão geral da população (ALMEIDA et al., 2012; DUDNEY et al., 2015), 
porém, estudos com feirantes, “curandeiros”, pessoas mais velhas e outras ‘autoridades’ 
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locais podem ser proveitosos e poupar tempo, especialmente quando o objetivo é preservar 
o conhecimento tradicional (ALMEIDA et al., 2012; DUDNEY et al., 2015) desde que a 
escolha seja feita adequadamente (ALBUQUERQUE et al., 2007; MONTEIRO et al., 2011; 
DUDNEY et al., 2015).

Para os dois artigos realizados com feirantes, outros problemas podem ainda 
ser observados na pesquisa de campo, como a aquisição de material adequado para 
identificação, conseguir amostras frescas e a própria interação com os comerciantes, sendo 
ainda mais fundamental nesses casos a indicação da metodologia de identificação das 
espécies (ALBUQUERQUE et al., 2007; MONTEIRO et al., 2011). Esses problemas também 
são identificados em outros estudos realizados em feiras (ALMEIDA e ALBUQUERQUE, 
2002).

Quanto ao local de estudo, algumas informações são tidas como padrão para a 
construção de um artigo, como a descrição da vegetação local, território, clima e outros dados 
da geografia local. Porém, quando se trata de plantas medicinais, um dado interessante 
encontrado foi o da presença ou não de sistema de saúde local e de instituições locais 
que procuram promover o uso correto de plantas medicinais, que em conjunto da visão 
da população sobre a importância desse recurso, onde conseguem informações para uso 
e a importância comercial, podem dar pontos chaves para a atuação e implementação de 
medidas públicas.

Foi identificado que em três locais de estudo o acesso a saúde é difícil, sendo 
considerado essencial por alguns moradores o uso de recursos vegetais para pequenas 
complicações (OLIVEIRA et al., 2007; ALMEIDA et al., 2012; SARAIVA et al., 2015), 
enquanto outros dois dos locais estudados apresenta centros que auxiliam na distribuição 
ou aconselhamento sobre o uso de plantas medicinais (OLIVEIRA, OLIVEIRA e ANDRADE, 
2010; RODRIGUES e ANDRADE, 2014), que podem ou não estar associados ao sistema 
de saúde convencional, mudam a dinâmica da medicina local.

Outros problemas encontrados foram associados à falta de dados sobre posologia 
e contra-indicação; metodologia pouco detalhada; uso de sinonímias botânicas diferentes 
e/ou inadequadas; diferentes significados na tradução e falta de padronização na maioria 
das variáveis. Também vale citar que outros 17 artigos já haviam sido eliminados segundo 
os critérios de exclusão da metodologia.

Muitos desses problemas identificados também foram citados em manuais e 
publicações diversas que buscavam identificar erros comuns e sugerir uma padronização 
para as pesquisas etnobotânicas e etnofarmacológicas, sendo recomendável a leitura de 
Hoffman e Gallaher (2007), Silva et al. (2010), Dudney et al. (2015), Martin (2015), Heinrich 
et al. (2018) e Weckerler et al., (2018).
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4 | 	CONCLUSÃO
Como se pôde ver, pesquisas etnobotânicas são algo complexo, apresentando 

grande variação de acordo com sua finalidade. Além disso a forma de apresentação dos 
dados é um grande empecilho na análise e comparação dos dados realizados em diferentes 
estudos e as limitações de espaço para publicação prejudicam a apresentação de um 
estudo mais completo sem sua fragmentação ou perda de dados. Vale ainda citar que 
pesquisas etnobotânicas têm diversos problemas intrínsecos desse tipo de estudo, como 
o alto custo, longo tempo de coleta e análise de dados e pontos diversos da interação com 
a população e dados fundamentais da localidade. Assim sendo, parece inviável uma forma 
de possibilitar uma padronização geral e extração do potencial máximo de uma pesquisa 
de forma simples e em poucas publicações.

Apesar disso, é bastante comum, estando presente em todos estudos utilizados, 
uma lista/tabela relacionando o dados “família”, “espécies”, “usos” (de forma específica ou 
genérica) e outros dados, que, com o uso de frequências absolutas (montante de pessoas 
citando uma espécie e(/ou) montante de citações para cada uso) aumentaria bastante o 
potencial desses usos, possibilitando o cálculo de outros parâmetros de interesse para 
esse tipo de pesquisa e para a aplicação na saúde pública e diversas outras áreas, além de 
que essa solução não gastaria muito espaço a mais, considerando que normalmente essas 
frequências, se muito, chegam a três dígitos.

Também foi observado que dentre os cálculos utilizados em etnofarmacologia, o 
mais comum são a IR e outros cálculos simples que podem ser “facilmente” ‘automatizados’ 
em programas comuns, incluindo o Excel, que é bastante utilizado, ou mesmo o LibreOffice, 
facilitando assim a análise de dados, além de outras soluções que a computação oferece 
para reduzir um pouco a dificuldade na análise de dados, como será melhor apresentado 
em uma publicação futura em conjunto com os dados etnobotânicos.
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